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REQUERIMENTO               , DE 2013 

(Dos Srs. CARLOS BRANDÃO e EDIO LOPES) 

 

 

 

Solicita ao Tribunal de Contas da União 

informações acerca das obras inacabadas no 

âmbito do Programa de Aceleração do 

Crescimento – PAC. 

 
 
 
 Senhor Presidente, 

 

 Requeiro, nos termos regimentais, que seja formulado pedido de ao 

Tribunal de Contas da União para encaminhar a esta comissão lista atual das 

obras executadas pelo Governo Federal, ou por estados ou municípios mediante 

recursos federais transferidos, consideradas inacabadas. 

 
JUSTIFICAÇÃO 
 
 A existência de obras inacabadas gera prejuízos ao País sob todos os 

aspectos: a) desperdiça recursos públicos com a má utilização, deterioração ou 

perda de parcelas já executadas, b) leva a Administração a incorrer em despesas 

necessárias à preservação de instalações, sempre sujeitas à depredações e 

intempéries e, c) acima de tudo, frustra a população que não pode usufruir dos 

benefícios planejados para o empreendimento. 

 O TCU, em 2007, por meio do Acórdão nº 1.188/2007 – Plenário, 

identificou 400 obras inconclusas, sob a responsabilidade do Ministério da 

Educação, Ministério da Saúde, Ministério da Integração Nacional, Ministério da 

Ciência e Tecnologia, Ministério das Cidades, Ministério das Comunicações, 

Ministério do Turismo e Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – 

DNIT. 
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 Das 400 obras inconclusas apontadas pelo TCU, no valor aproximado 

de R$ 3,5 bilhões, 130 eram executadas diretamente pelo Governo Federal e as 

outras 270 executadas por estados e municípios, mediante recursos federais 

transferidos. 

 Não muito distante, em dezembro de 2011, a Controladoria-Geral da 

União -CGU divulgou contundente relatório de auditoria realizada no Departamento 

Nacional de Obras Contra as Secas (Dnocs) revelando prejuízos ao erário da 

ordem de R$ 312 milhões na contratação e execução de obras sob a 

responsabilidade daquela Autarquia. 

 Neste ano, foi criada e instalada a Subcomissão Permanente de 

Fiscalização e Acompanhamento de Obras Inacabadas e do PAC. O pedido de 

uma relação atualizada das obras inconclusas no país visa identificar os 

empreendimentos mais relevantes que se encontram inacabados, para auxiliar na 

estratégia de trabalho da Subcomissão. 

 Desta forma, submeto aos ilustres pares para a aprovação deste 

requerimento, tendo em vista a relevância do fato enunciado no presente 

requerimento. 

Sala da Comissão,         de dezembro de 2013. 

 

 

Deputado CARLOS BRANDÃO  (PSDB/MA) 

 

 

Deputado EDIO LOPES (PMDB/RR) 


